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EXMO. DR. DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO e. TRF/1. 

Ação ordinária nº. 1031244-12.2021.4.01.3400 

 

 

 

GETSEMANI COMISSÁRIA DE DESPACHO LTDA., CNPJ nº. 

07.434.349/0001-80, estabelecida na Av. passos nº. 115, 14º andar, salas 1403 e 1404, 

Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.051-040, e-mail: arouca@gtsm.com.br, vem pelo 

presente, respeitosamente, interpor 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
(com pedido de antecipação de tutela recursal) 

 
em face de r. decisão id. 548846268 (ciência da decisão no dia 25/05/2021, 

atestada pelo pedido de reconsideração protocolado nessa data – id. 

554217428) que indeferiu o pedido de tutela antecipada, pelas razões expostas 

a seguir. 

 

I – APRESENTAÇÃO DA AGRAVANTE  

01.  A empresa Agravante foi fundada em 2005 e emprega atualmente 

7 funcionários sob o regime CLT. 

02.  A principal atividade da GETSEMANI COMISSÁRIA é a prestação de 

serviços no segmento de importação, tais como emissão de licenças de 

importação, registro de declarações de importação ou de exportação, 

conferência física de mercadorias e desembaraço aduaneiro das mesmas. 

II – OS FATOS 

03.  No dia 05 de maio de 2021 a Agravante recebeu pelos correios a 

INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 (doc. A), com prazo de dez dias para 

atendimento. Por ser esse um prazo curto, dada a complexidade das exigências, 

foi solicitada prorrogação do prazo para atendimento (doc. B). O prazo foi 

prorrogado até o dia 14/06/2021. 

04.  A questão que motiva a propositura da presente ação judicial é que 

a INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 (doc. A) contém exigências que a Agravante 

considera flagrantemente ilegais, e até inconstitucionais, sobre as quais seria 

importante um pronunciamento judicial liminar. 
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05.  Chamou a atenção da Agravante o fato de que a INTIMAÇÃO 

FISCAL nº. 001/2021 (doc. A) contém “Considerações Iniciais” um tanto quanto 

inusitadas. Veja-se: 

 

 

06.  A estranheza causada por essas considerações transformou-se em 

perplexidade quando a Agravante se deparou com o teor de algumas das 

exigências fiscais do INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021. Eis o detalhe: 
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07.  Para a eventualidade de a Agravante resistir à ordem acima, para 

apresentação de suas comunicações por e-mail, e por aplicativos de trocas de 

mensagens (whatsapp, por exemplo), a INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 

contém também a seguinte advertência: 

 

08.  O artigo 107, inciso IV, alínea “c”, do Decreto-lei 37/66 trata da 

infração de “embaraço à fiscalização”. Não compartilhar com os auditores fiscais 

e-mails e trocas de mensagens por whatsapp e similares seria, então, um ato de 

embaraço à fiscalização. 

09.  A multa acima pode até parecer pequena, mas a questão é que a 

Agravante, como interveniente no comércio exterior, poderá ficar sujeita também 

a sanções administrativas graves por “embaraçar a fiscalização”, que vão muito 

além dessa multa de R$ 5.000,00. Veja-se, quanto a isso, o artigo 76, III, d), da 

lei nº. 10.833/2003: 

Art. 76. Os intervenientes nas operações de comércio exterior 
ficam sujeitos às seguintes sanções:                  

III - cancelamento ou cassação do registro, licença, 
autorização, credenciamento ou habilitação para utilização de 
regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, exercício de 
atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a 
movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle 
aduaneiro, e serviços conexos, na hipótese de: 

d) prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a ação da 
fiscalização aduaneira, para benefício próprio ou de terceiros;        

10.  A Agravante tem dúvidas quanto à legitimidade de auditores 

fiscais exigirem dos contribuintes – mediante ameaça de aplicação de 

penalidades - a entrega de e-mails, anexos de e-mails e comunicações por 

aplicativos, como whatsapp, tendo em vista o artigo 5º., inciso XII, da 

Constituição Federal/1988: 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 

para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;        

11.  Uma coisa é o Fisco intimar o contribuinte a entregar recibos, notas 

fiscais, extratos bancários e outros documentos que o contribuinte tem obrigação 
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legal de guardar. Outra coisa, totalmente diversa, é exigir do contribuinte e-mails 

e trocas de mensagens por aplicativos como whatsapp. 

12.  Pedimos vênia para fazer um paralelo bem simples com o 

contribuinte pessoa física que cai na malha fina do imposto de renda e é 

intimado a apresentar os recibos de despesas médicas e com educação. O 

auditor fiscal pode exigir também que o cidadão apresente troca de e-mails 

e conversas por aplicativos correspondentes a essas prestações de 

serviços? Ou isso já seria abuso de poder? 

III – A AGRAVANTE NÃO SE ENCONTRA SOB FISCALIZAÇÃO 

13.  Convém também registrar que a Agravante não é alvo de 

fiscalização, mas sim de mera diligência fiscal. Eis o detalhe do Termo de 

Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF-D – doc. C) citado na INTIMAÇÃO 

FISCAL nº. 001/2021: 

 

14.  Como se vê, a Agravante oficialmente não está sendo fiscalizada. 

Apenas diligenciada, para coleta de informações e documentos relacionados a 

uma fiscalização em curso contra uma de suas clientes, a empresa WISE 

COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA. 
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IV – RAZÕES PARA REFORMA DA r. DECISÃO AGRAVADA 

15.  A r. decisão agravada foi bem curta objetiva. Ei-la: 

 

16.  Na realidade, a Autora não está sendo fiscalizada. Ela está apenas 

sendo diligenciada, com o seguinte propósito declarado no TDPF-D (doc. C): 

 

17.  O problema é que o auditor fiscal, a pretexto dessa “coleta de 

informações e documentos” quer obrigar a Agravante - inclusive mediante 

ameaça de punição administrativa - a apresentar seus e-mails e mensagens 

trocadas por meio de aplicativos, como Whatsapp, Instagram e Telegram. 

18.  O que está em discussão neste processo é uma questão jurídica 

interessante e, ao que parece, ainda pouco explorada pela jurisprudência (o 

advogado que subscreve esta petição não encontrou nada sobre esse tema no 

site do STJ). 

19.  A questão é simplesmente a seguinte: o que uma intimação fiscal 

da Receita Federal pode exigir de um contribuinte (neste caso, um 

contribuinte que nem está sendo fiscalizado, apenas diligenciado)? 

20.  Pode exigir documentos que o contribuinte está legalmente 

obrigado a ter e guardar? Claro que sim. 
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21.  Pode exigir que o contribuinte entregue mensagens de 

whatsapp, Instagram, Telegram? A Agravante entende que não. 

22.  Pode exigir que o contribuinte entregue correspondência 

eletrônica por e-mail? A Agravante também entende que não pode. 

23.  Imagine V. Exa. o contribuinte que cai na malha fina do imposto de 

renda e é intimado a apresentar recibos de médicos e de escola dos 

dependentes, que geraram abatimento na sua base de cálculo do IR. O Fisco 

pode exigir esses recibos? Claro que sim, porque são documentos de guarda 

obrigatória pelo contribuinte. 

24.  Mas será que o Fisco pode exigir do contribuinte os e-mails 

trocados entre ele e a Escola? Pode exigir mensagens de aplicativos para 

comprovar, por exemplo, a marcação das consultas médicas? Ou será que 

haveria aí um abuso de poder e uma ilegalidade? É preciso também levar em 

consideração o artigo 5º., inciso XII, da CF/88: 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 

para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;        

25.  O tema é interessante, e desafia a jurisprudência, porque o 

Fisco, no passado, nem cogitava fazer uma exigência dessa natureza, 

especialmente no que toca a mensagens de aplicativos como whatsapp. 

Porém, na atualidade, isso está se tornando cada vez mais comum. 

26.  Cada vez mais o Fisco avança sobre a privacidade do contribuinte. 

Esse é um tema atual, que requer uma reflexão por parte dos operadores do 

direito. 

27.  A r. decisão que indeferiu a antecipação de tutela afirmou que a 

Agravante não logrou demonstrar qualquer ilegalidade na intimação que 

pretende afastar.  

28.  Contudo, a Agravante não busca com esta ação judicial eximir-se 

da intimação como um todo, nem da obrigação de atender a diligência do Fisco. 

Pleiteia, apenas, proteção contra os itens 4 e 5 da intimação, que lhe exigem a 

apresentação de trocas de mensagens por e-mail. Eis o pedido veiculado na 

petição inicial: 
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V – CONCLUSÃO 

29.  A Constituição Federal assegura a inviolabilidade da 

correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, salvo por ordem judicial. 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 

fins de investigação criminal ou instrução processual penal;        

30.  Contudo, essa garantia cai por terra se o Fisco pode exigir do 

contribuinte a entrega de seus e-mails e conversas por aplicativos sob pena de 

multas e de sanções administrativas, que podem chegar até á cassação do 

registro do prestador de serviços interveniente no comércio exterior. 

31.  A urgência que justifica a prolação de uma decisão liminar, neste 

caso, decorre do prazo exíguo para atendimento à INTIMAÇÃO FISCAL nº. 

001/2021, que já foi prorrogado e encerra no dia 14/06/2021, aliado ao risco de 

ser imposta alguma penalidade ao AGRAVANTE por supostamente estar 

“embaraçando a fiscalização”.  
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PEDIDO 

32.  Diante do exposto, a Agravante requer a V. Exa. o seguinte: 

(i) em sede de tutela recursal de urgência, ou de evidência, determine à 

RÉ/PFN que a Receita Federal se abstenha de exigir da Agravante o 

cumprimento dos itens 4 e 5 da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 (doc. A), 

porque envolvem exigência de apresentação de e-mails e de troca de 

mensagens por aplicativos, e também de aplicar à empresa Agravante 

qualquer punição ou restrição de direitos em decorrência de não 

atendimento aos itens 4 e 5 da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021; 

(ii) a intimação da RÉ/PFN para cumprimento da r. decisão liminar, e para 

apresentar contrarrazões ao agravo de instrumento; e 

(iii) no mérito recursal, a confirmação da tutela recursal de urgência, para 

determinar que a Receita Federal se abstenha de exigir da Agravante o 

cumprimento dos itens 4 e 5 da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 (doc. A), 

porque envolvem exigência de apresentação de e-mails e de troca de 

mensagens por aplicativos, e também de aplicar à empresa Agravante 

qualquer punição ou restrição de direitos em decorrência de não 

atendimento aos itens 4 e 5 da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021. 

33.    Em cumprimento ao art. 106, I do CPC, requer que todas as 

publicações, intimações sejam realizadas em nome do Dr. Carlos Eugênio de 

Lossio e Seiblitz Filho, OAB-RJ nº. 118.606 e inscrição suplementar OAB/DF 

nº. 55.501A,, com escritório à Rua México, nº 11-B, 202, Centro, RJ, CEP 20031-

144, sob pena de nulidade. 

                         Nestes termos, espera deferimento. 

Brasília, 31 de maio de 2021. 
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  Gerado a partir de https://portal.trf1.jus.br/

SR. CONTRIBUINTE: ESTA GUIA NÃO PODERÁ SER LIQUIDADA COM CHEQUE

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
Guia de Recolhimento da União 

GRU JUDICIAL

 Código de Recolhimento 18750-0  

 Número do Processo 1031244-12.2021.4.01.3400  

 Competência 05/2021  

 Vencimento 31/05/2021  

 Nome do Contribuinte / Recolhedor :
    GETSEMANI COMISSARIA DE DESPACHOS LTDA - ME  CNPJ ou CPF do  Contribuinte 07.434.349/0001-80  

 Nome da Unidade Favorecida: 
    SECRETARIA DO T.R.F. DA 1A. REGIAO  UG / Gestão 090027 / 00001  

 Nome do Requerente / Autor: GETSEMANI COMISSARIA DE
DESPACHOS LTDA - ME  (=) Valor do Principal 108,70  

CNPJ/CPF do Requerente / Autor: 07.434.349/0001-80  (-) Desconto/Abatimento   

Seção Judiciária: Vara: Classe:  (-) Outras deduções   

Base de Cálculo:  (+) Mora / Multa   

Instruções: As informações inseridas nessa guia são de exclusiva responsabilidade
do contribuinte, que deverá, em caso de dúvidas, consultar a Unidade Favorecida
 dos recursos.

SR. CAIXA: NÃO RECEBER EM CHEQUE
Pagamento Exclusivo na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil

S/A 
[STN661CC0DFE44A9D23F4FD5D78C6BDA109]

 (+) Juros / Encargos   

 (+) Outros Acréscimos   

 (=) Valor Total 108,70  

      85870000001-4 08700280187-1 50001472074-6 34349000180-0  

  
 

SR. CONTRIBUINTE: ESTA GUIA NÃO PODERÁ SER LIQUIDADA COM CHEQUE

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
Guia de Recolhimento da União 

GRU JUDICIAL

 Código de Recolhimento 18750-0  

 Número do Processo 1031244-12.2021.4.01.3400  

 Competência 05/2021  

 Vencimento 31/05/2021  

 Nome do Contribuinte / Recolhedor: 
    GETSEMANI COMISSARIA DE DESPACHOS LTDA - ME  CNPJ ou CPF do  Contribuinte 07.434.349/0001-80  

 Nome da Unidade Favorecida: 
    SECRETARIA DO T.R.F. DA 1A. REGIAO  UG / Gestão 090027 / 00001  

 Nome do Requerente / Autor: GETSEMANI COMISSARIA DE
DESPACHOS LTDA - ME  (=) Valor do Principal 108,70  

CNPJ/CPF do Requerente / Autor: 07.434.349/0001-80  (-) Desconto/Abatimento   

Seção Judiciária: Vara: Classe:  (-) Outras deduções   

Base de Cálculo:  (+) Mora / Multa   

Instruções: As informações inseridas nessa guia são de exclusiva responsabilidade
do contribuinte, que deverá, em caso de dúvidas, consultar a Unidade Favorecida
 dos recursos.

SR. CAIXA: NÃO RECEBER EM CHEQUE
Pagamento Exclusivo na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil

S/A 
[STN661CC0DFE44A9D23F4FD5D78C6BDA109]

 (+) Juros / Encargos   

 (+) Outros Acréscimos   

 (=) Valor Total 108,70  

      85870000001-4 08700280187-1 50001472074-6 34349000180-0  
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA      VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL. 

 

 

 

GETSEMANI COMISSÁRIA DE DESPACHO LTDA., CNPJ nº. 

07.434.349/0001-80, estabelecida na Av. passos nº. 115, 14º andar, salas 1403 e 1404, 

Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.051-040, e-mail: arouca@gtsm.com.br, vem pelo 

presente, respeitosamente, propor 

AÇÃO ORDINÁRIA 

Em face da UNIÃO FEDERAL/PFN, CNPJ nº.  00.394.460/0216-53, devendo ser 

citada através da PFN, com sede no SAUN, Quadra 5, Lote C,  7 andar, Torre 

D, Centro Empresarial, CEP 70040-250, Brasília – DF, 

digab.df.prfn1@pgfn.gov.br, a qual deverá ser citada na pessoa de um dos 

seus ilustres procuradores, em razão dos fatos e fundamentos jurídicos, 

expostos a seguir. 

 

I – APRESENTAÇÃO DA AUTORA  

01.  A empresa Autora foi fundada em 2005 e emprega atualmente 7 

funcionários sob o regime CLT. 

02.  A principal atividade da GETSEMANI COMISSÁRIA é a prestação de 

serviços no segmento de importação, tais como emissão de licenças de 

importação, registro de declarações de importação ou de exportação, 

conferência física de mercadorias e desembaraço aduaneiro das mesmas. 

II – OS FATOS 

03.  No dia 05 de maio de 2021 a Autora recebeu pelos correios a 

INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 (doc. A), com prazo de dez dias para 

atendimento. Por ser esse um prazo curto, dada a complexidade das exigências, 

foi solicitada prorrogação do prazo para atendimento (doc. B), ainda sem 

resposta dos auditores fiscais que a emitiram.* 

04.  A questão que motiva a propositura da presente ação judicial é que 

a INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 (doc. A) contém exigências que a Autora 

considera flagrantemente ilegais, e até inconstitucionais, sobre as quais seria 

importante um pronunciamento judicial liminar. 
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05.  Chamou a atenção da Autora o fato de que a INTIMAÇÃO FISCAL 

nº. 001/2021 (doc. A) contém “Considerações Iniciais” um tanto quanto 

inusitadas. Veja-se: 

 

 

06.  A estranheza causada por essas considerações transformou-se em 

perplexidade quando a Autora se deparou com o teor de algumas das exigências 

fiscais do INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021. Eis o detalhe: 
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07.  Para a eventualidade de a Autora resistir à ordem acima, para 

apresentação de suas comunicações por e-mail, e por aplicativos de trocas de 

mensagens (whatsapp, por exemplo), a INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 

contém também a seguinte advertência: 

 

08.  O artigo 107, inciso IV, alínea “c”, do Decreto-lei 37/66 trata da 

infração de “embaraço à fiscalização”. Não compartilhar com os auditores fiscais 

e-mails e trocas de mensagens por whatsapp e similares seria, então, um ato de 

embaraço à fiscalização. 

09.  A multa acima pode até parecer pequena, mas a questão é que a 

Autora, como interveniente no comércio exterior, poderá ficar sujeita também a 

sanções administrativas graves por “embaraçar a fiscalização”, que vão muito 

além dessa multa de R$ 5.000,00. Veja-se, quanto a isso, o artigo 76, III, d), da 

lei nº. 10.833/2003: 

Art. 76. Os intervenientes nas operações de comércio exterior 

ficam sujeitos às seguintes sanções:                  

III - cancelamento ou cassação do registro, licença, 

autorização, credenciamento ou habilitação para utilização de 

regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, exercício de 

atividades relacionadas com o despacho aduaneiro, ou com a 

movimentação e armazenagem de mercadorias sob controle 

aduaneiro, e serviços conexos, na hipótese de: 

d) prática de ato que embarace, dificulte ou impeça a ação da 

fiscalização aduaneira, para benefício próprio ou de terceiros;        

10.  A Autora tem dúvidas quanto à legitimidade de auditores 

fiscais exigirem dos contribuintes – mediante ameaça de aplicação de 

penalidades - a entrega de e-mails, anexos de e-mails e comunicações por 

aplicativos, como whatsapp, tendo em vista o artigo 5º., inciso XII, da 

Constituição Federal/1988: 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 

para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;        

11.  Uma coisa é o Fisco intimar o contribuinte a entregar recibos, notas 

fiscais, extratos bancários e outros documentos que o contribuinte tem obrigação 
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legal de guardar. Outra coisa, totalmente diversa, é exigir do contribuinte e-mails 

e trocas de mensagens por aplicativos como whatsapp. 

12.  Pedimos vênia para fazer um paralelo bem simples com o 

contribuinte pessoa física que cai na malha fina do imposto de renda e é 

intimado a apresentar os recibos de despesas médicas e com educação. O 

auditor fiscal pode exigir também que o cidadão apresente troca de e-mails 

e conversas por aplicativos correspondentes a essas prestações de 

serviços? Ou isso já seria abuso de poder? 

III – A AUTORA NÃO SE ENCONTRA SOB FISCALIZAÇÃO 

13.  Convém também registrar que a Autora não é alvo de fiscalização, 

mas sim de mera diligência fiscal. Eis o detalhe do Termo de Distribuição de 

Procedimento Fiscal (TDPF-D – doc. C) citado na INTIMAÇÃO FISCAL nº. 

001/2021: 

 

14.  Como se vê, a Autora oficialmente não está sendo fiscalizada. 

Apenas diligenciada, para coleta de informações e documentos relacionados a 

uma fiscalização em curso contra uma de suas clientes, a empresa WISE 

COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA. 
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IV – CONCLUSÃO 

15.  A Constituição Federal assegura a inviolabilidade da 

correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, salvo por ordem judicial. 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 

fins de investigação criminal ou instrução processual penal;        

16.  Contudo, essa garantia cai por terra se o Fisco pode exigir do 

contribuinte a entrega de seus e-mails e conversas por aplicativos sob pena de 

multas e de sanções administrativas, que podem chegar até á cassação do 

registro do prestador de serviços interveniente no comércio exterior. 

17.  A urgência que justifica a prolação de uma decisão liminar, neste 

caso, decorre do prazo exíguo que a INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 impôs à 

Autora, de apenas dez dias, aliado ao risco de lhe ser imposta alguma 

penalidade por supostamente estar “embaraçando a fiscalização”.  

PEDIDO 

18.  Diante do exposto, a Autora requer a V. Exa. o seguinte: 

(i) em sede de tutela de urgência, ou de evidência, determine à RÉ/PFN que 

a Receita Federal se abstenha de exigir da Autora o cumprimento dos itens 

4 e 5 da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021 (doc. A), e também de aplicar à 

empresa Autora qualquer punição ou restrição de direitos em decorrência 

de não atendimento aos itens 4 e 5 da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 001/2021; 

(ii) a intimação da RÉ/PFN para cumprimento da r. decisão liminar, e sua 

citação, para contestar; e 

(iii) no mérito, a declaração da ilegalidade dos itens 4 e 5 da INTIMAÇÃO 

FISCAL nº. 001/2021 (doc. A), a proibição da utilização pelo Fisco (prova 

ilícita) de qualquer e-mail ou troca de mensagens por aplicativo que a 

Autora tenha entregue ao Fisco por força da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 

001/2021 (doc. A) e o cancelamento de qualquer penalidade que a Autora 

tenha sofrido por falta de atendimento aos itens 4 e 5 da INTIMAÇÃO 

FISCAL nº. 001/2021 (doc. A). 
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(iv) Requer, por fim, em cumprimento ao art. 106, I do CPC, que todas as 

publicações e  intimações sejam realizadas em nome da Dra. Ilana Benjó, inscrita 

na OAB/DF sob o n٥ 26.793-A e OAB/RJ nº 103.345, com escritório à Rua México, 

nº 11-B, 202, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20031-144, sob pena de nulidade.  

 

  Dá à casa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

  Brasília, 19 de maio de 2021. 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

 ILANA BENJÓ, advogada, inscrita na OAB/RJ nº 103.345, e inscrição 

complementar OAB/DF nº 26.793-A, SUBSTABELECE, COM RESERVAS, 

aos advogados: 

 

o ONÍZIA DE MIRANDA A. PIGNATARO, inscrita na OAB/DF nº 26.538; 

o ANNA CAROLINA TEIXEIRA DE SOUSA, inscrita na OAB/RJ nº 

198.153; 

o LEANDRO CORREIA SANTOS, inscrito na OAB/RJ nº 179.126. 

 

Todos vinculados à pessoa jurídica do Escritório Seiblitz e Benjó 

Advogados, CNPJ n.º 06.053.588/0001-28, localizado na Rua México, nº 11B, 

Sobreloja 202, Centro, Rio de Janeiro/RJ, os poderes da procuração 

outorgada por GETSEMANI COMISSÁRIA DE DESPACHO LTDA. 

 

 

 

Rio de Janeiro19 de maio de 2021. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
07.434.349/0001-80
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
03/06/2005 

 
NOME EMPRESARIAL 
GETSEMANI COMISSARIA DE DESPACHOS LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
ME 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
52.50-8-02 - Atividades de despachantes aduaneiros 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
AV PASSOS 

NÚMERO 
00115 

COMPLEMENTO 
SAL 1404 SAL 1403 SAL 1401 SAL 1402
SAL 1405 

 
CEP 
20.051-040 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
RIO DE JANEIRO 

UF 
RJ 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
TELEFONE 
(21) 2462-2770 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/06/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/05/2021 às 13:47:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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DOC. A 
INTIMAÇÃO FISCAL 001-2021 
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DOC. B 
RESPOSTA  

–  

INTIMAÇÃO FISCAL 001-2021 
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DOC. C 
TDPF  

–  

DILIGÊNCIA Nº 07.1.95.00-2021-00146-5 
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CONTRIBUINTE/RESPONSÁVEL

NOME EMPRESARIAL/NOME: GETSEMANI COMISSARIA DE DESPACHOS LTDA
ENDEREÇO:AVENIDA PASSOS, 00115 COMPLEMENTO:       SAL 1404 SAL 1403        

BAIRRO: UF:CENTRO RJ

CNPJ/CPF: 07.434.349/0001-80

MUNICÍPIO: RIO DE JANEIRO CEP:20.051-040

PROCEDIMENTO FISCAL:  DILIGÊNCIA

Proceder à coleta de informações e documentos destinados a subsidiar o procedimento de fiscalização 
junto ao contribuinte/responsável WISE COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, CNPJ nº 11.918.777/0002-
37.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

MATRÍCULAS SIPE/SIAPE
MARCOS RIOS CORREA 00019098 / 0144585 SUPERVISÃO
CARLOS ESTEBAN RAMONDA
JANSEN FREITAS MOREIRA

00020008 / 0144380
00883436 / 1344399

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ENCAMINHAMENTO
      Nos termos da Portaria RFB nº 6.478, de 29 de Dezembro de 2017, fica distribuído o procedimento fiscal definido pelo 
presente instrumento, que deverá ser instaurado pelo(s) Auditor(es)-Fiscal(is) da Receita Federal do Brasil (AFRFB) acima 
identificado(s), que poderá(ão) praticar, isolada ou conjuntamente, todos os atos necessários à sua realização.

      O presente procedimento fiscal deverá ser executado até 15 de Junho de 2021, podendo ser prorrogado sempre que 
necessário para o seu cumprimento e, em especial, na eventualidade de qualquer ato praticado pelo sujeito passivo que impeça ou
dificulte o seu andamento ou a sua conclusão.

Rio de Janeiro, 16 de Abril de 2021.

 
 

RICARDO TRAVESEDO NETO - Matrícula: 00065547
DELEGADO(A)-ADJUNTO(A)

DECEX RIO DE JANEIRO

Telefone : () Responsável pela Equipe: MARCOS RIOS CORREA
Endereço: , 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTO FISCAL - DILIGÊNCIA Nº 07.1.95.00-2021-00146-5

1. O AFRFB deverá identificar-se mediante apresentação de sua identidade funcional ao contribuinte/responsável.
2. Em caso de dúvida, o contribuinte/responsável poderá entrar em contato com:

3. Este TDPF e suas alterações, inclusive as decorrentes de prorrogação de prazo, permanecerão disponíveis para consulta na 
Internet, mediante a utilização do código de acesso de que trata a Portaria RFB nº 6.478, de 29 de Dezembro de 2017, inclusive 
após a conclusão do procedimento fiscal correspondente.

DECEX - RIO DE JANEIRO
SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
MINISTÉRIO DA ECONOMIA
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PROCESSO: 1031244-12.2021.4.01.3400
 
 
 

INFORMAÇÃO DE PREVENÇÃO
 

NEGATIVA
 
 
 

 
Seção Judiciária do Distrito Federal

Distribuição

A Distribuição da Seção Judiciária do Distrito Federal informa que, após análise do relatório de prevenção gerado
automaticamente pelo sistema PJe e pesquisa nos demais sistemas eletrônicos da Justiça Federal da 1ª Região, não
foram identificados processos possivelmente preventos ao processo 1031244-12.2021.4.01.3400.

Encaminhem-se os autos ao órgão julgador do processo.

BRASÍLIA, 20 de maio de 2021.

 

(assinado eletronicamente)
Servidor
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PROCESSO: 1031244-12.2021.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

POLO ATIVO: GETSEMANI COMISSARIA DE DESPACHOS LTDA - ME 

REPRESENTANTES POLO ATIVO: ILANA FRIED BENJO - DF26793 

POLO PASSIVO:UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
 
 
 
 
 

DECISÃO 
 
  
 
  
 
O procedimento administrativo fiscal é regulado em lei e a autora não logrou demonstrar qualquer
ilegalidade na intimação que pretende afastar. 
 
Ao contrário, pelo que se percebe da documentação juntada a autora está sendo submetida ao
devido processo legal, com a possibilidade de ampla defesa.
 
Indefiro o pedido de antecipação da tutela.
 
Procedam-se as comunicações de praxe.
 
Datado e assinado eletronicamente; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Datada e assinada digitalmente 
 

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4ª Vara Federal Cível da SJDF
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da 4ª. Vara Federal/DF. 

 

Processo nº. 1031244-12.2021.4.01.3400 

 

 

 

  GETSEMANI COMISSÁRIA DE DESPACHO LTDA., Autora, vem 

pela presente, respeitosamente, requerer 

RECONSIDERAÇÃO 

da r. decisão que INDEFERIU a antecipação da tutela, pelas seguintes e breves 

razões. 

 

01.  O que está em discussão neste processo é uma questão jurídica 

interessante e, ao que parece, ainda pouco explorada pela jurisprudência (o 

advogado que subscreve esta petição não encontrou nada sobre esse tema no 

site do STJ). 

02.  A questão é simplesmente a seguinte: o que uma intimação fiscal 

da Receita Federal pode exigir de um contribuinte (neste caso, um 

contribuinte que nem está sendo fiscalizado, apenas diligenciado)? 

03.  Pode exigir documentos que o contribuinte está legalmente 

obrigado a ter e guardar? Claro que sim. 

04.  Pode exigir que o contribuinte entregue mensagens de 

whatsapp, Instagram, Telegram? A Autora entende que não. 

05.  Pode exigir que o contribuinte entregue correspondência 

eletrônica por e-mail? A Autora também entende que não pode. 

06.  Imagine V. Exa. o contribuinte que cai na malha fina do imposto de 

renda e é intimado a apresentar recibos de médicos e de escola dos 

dependentes, que geraram abatimento na sua base de cálculo do IR. O Fisco 

pode exigir esses recibos? Claro que sim, porque são documentos de guarda 

obrigatória pelo contribuinte. 
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07.  Mas será que o Fisco pode exigir do contribuinte os e-mails 

trocados entre ele e a Escola? Pode exigir mensagens de aplicativos para 

comprovar, por exemplo, a marcação das consultas médicas? Ou será que 

haveria aí um abuso de poder e uma ilegalidade? É preciso também levar em 

consideração o artigo 5º., inciso XII, da CF/88: 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 

para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;        

08.  O tema é interessante, e desafia a jurisprudência, porque o Fisco, 

no passado, nem cogitava fazer uma exigência desse tipo, de apresentação de 

mensagens de aplicativos como whatsapp. Porém, na atualidade, isso está se 

tornando cada vez mais comum. 

09.  Cada vez mais o Fisco avança sobre a privacidade do contribuinte. 

Esse é um tema atual, que requer uma reflexão por parte dos operadores do 

direito. 

10.  A r. decisão que indeferiu a antecipação de tutela afirmou que a 

Autora não logrou demonstrar qualquer ilegalidade na intimação que pretende 

afastar.  

11.  Contudo, a Autora não busca com esta ação judicial eximir-se da 

intimação como um todo, nem da obrigação de atender a diligência do Fisco. 

Pleiteia, apenas, proteção contra os itens 4 e 5 da intimação, que lhe exigem a 

apresentação de trocas de mensagens por e-mail. Eis o pedido veiculado na 

petição inicial: 
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PEDIDO 

12.  Diante do exposto, requer seja o presente PEDIDO de 

RECONSIDERAÇÃO analisado, apenas para o seguinte: 

(i) eximir a Autora de atender aos itens 4 e 5 da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 

001/2021, isto é, para eximi-la daqueles itens da INTIMAÇÃO FISCAL nº. 

001/2021 que lhe exigem a entrega de comunicações por e-mail e por 

aplicativos de mensagens (whatsapp, instagram, telegram). 

 

  Brasília, 25 de maio de 2021. 
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